[image: image2.wmf]
[image: image1.wmf]

Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através deste relatório, apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade, em observância ao estabelecido no § 4 º do artigo 76 da Constituição Estadual, a síntese das atividades realizadas durante o 2º trimestre do exercício de 2002.

No cumprimento de sua missão constitucional e de acordo com o novo regime de administração das finanças públicas a que estão submetidos os entes federados, após a publicação da Lei Complementar n.º 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, o Tribunal de Contas vem buscando novas tecnologias de informação como o SIACE – Sistema Informatizado de Controle Externo que possibilitará, depois de totalmente implantado, a efetiva fiscalização dos recursos públicos.

Ressai-se, também, que esta Corte de Contas, no exercício do controle externo desempenha funções de natureza: fiscalizadora (na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, realização de auditorias e inspeções, legalidade e legitimidade de contratos, convênios, dentre outras); consultiva e informativa (na elaboração de pareceres em consultas, bem como informações no exercício do controle externo); pedagógica (na atuação preventiva, orientando os entes jurisdicionados); jurisdicional (no julgamento das contas dos administradores públicos ou responsáveis por prejuízos ao erário); sancionadora (na aplicação de penalidade aos responsáveis que cometerem ilegalidades e irregularidades dos atos, contratos, etc.); normativa (na expedição de instruções e atos normativos de cumprimento obrigatório a todos os responsáveis por bens, dinheiros ou valores públicos ou aqueles que derem causa, perda ou extravio ao erário).

A quota participativa desta Egrégia Corte para melhoria da Administração Pública é indiscutivelmente uma execução efetiva e eficaz, possibilitando uma maior transparência dos atos dos administradores públicos.

José Ferraz da Silva

Conselheiro-Presidente
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1 – Introdução

Em decorrência do sinistro ocorrido em 12/04/02, que atingiu o 3º Andar do Edifício Sede desta Corte de Contas, foram adotadas medidas urgentes que possibilitassem o retorno às atividades, bem como a restauração e recuperação dos processos.

Para tanto, foi realizado pela Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC, trabalho de levantamento dos totais dos processos que se encontravam nas Coordenadorias, sendo que:

Na Coordenadoria de Área de Análise de Contas do Executivo Municipal – CAE, existiam 2.951 processos, dos quais:

· 1.331 referiam-se a Prestações de Contas sobre as quais o Tribunal já emitiu parecer prévio e que já foram julgadas pelos respectivos Legislativos Municipais, tendo sido determinada a expedição de ofício aos Presidentes das Câmaras Municipais para que remetessem a este Tribunal cópia das atas do julgamento das contas, que será juntada às análises técnicas existentes e às notas taquigráficas respectivas, para fins de restauração dos autos;

· 1.106 referiam-se a processos encaminhados a este Tribunal através do Sistema Informatizado de Parecer Prévio – SIPP e do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE, cujos dados encontram-se preservados em meio magnético e no banco de dados desta Corte;

· 282 processos, cujo encaminhamento a esta Corte não se deu por meio de sistema informatizado, que demandarão, para restauração, levantamento documental no âmbito do Tribunal e junto aos municípios;

· 232 referiam-se a Prestações de Contas que aguardavam decisão de arquivamento, tendo em vista o entendimento do Ministério Público junto a esta Corte no que concerne à prescrição.

Na Coordenadoria de Área de Análise de Contas da Administração Indireta Estadual – CAIDE, existiam 164 processos e 410 balancetes, dos quais:

· 77 processos já foram recuperados, cumprindo destacar que não integravam as Prestações de Contas de Exercício/Balanços Gerais os documentos relativos à arrecadação de receitas e realização de despesas;

· 130 balancetes já foram recuperados, sendo importante ressaltar que estes eram encaminhados mensalmente ao Tribunal e autuados individualmente visando apenas subsidiar a análise dos processos de Prestação de Contas de Exercício, sendo, portanto, de natureza acessória e não destinados a julgamento. Muitos desses balancetes mensais estavam arquivados na Coordenadoria, apenas aguardando o julgamento dos processos principais pelo Tribunal de Contas para posterior arquivamento.

Neste trimestre, dentre as atividades desenvolvidas pelo Tribunal, estão sintetizados, a seguir, alguns dos principais resultados:

· Autuação de 8.050 processos, relativos à matéria de controle externo e apreciação ou julgamento de 1.574 processos dessa natureza;

· Publicação de 56 Atas das Sessões do Plenário e das Câmaras;

· Emissão de 1.299 acórdãos e 592 notas taquigráficas;

· Julgamento de 315 processos de prestações de contas municipais e 862 processos de aposentadoria, apostila, reforma, pensão e atos de admissão.

As atividades das áreas de treinamento e capacitação profissional do Tribunal têm oferecido aos seus servidores curso de especialização em controle externo, além da participação em congressos, seminários e cursos, contribuindo, assim, para o aperfeiçoamento técnico do servidor e, conseqüentemente, obter resultados mais satisfatórios para a instituição no que se refere à sua missão constitucional.

A seguir estão apresentadas as atividades desenvolvidas pelo Tribunal durante o 2º trimestre de 2002.

2 – Competência e Organização do Tribunal

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem a competência constitucional de proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios. Tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe-se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

Junto ao Tribunal de Contas funciona o Ministério Público, exercido por integrantes do Ministério Público Estadual, nos termos de sua Lei Orgânica.

O Tribunal é dividido em 4 (quatro) Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno aprovado pela Resolução n.º 10/96, de 03/07/96. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A “Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover cursos de especialização em pós-graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico-Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução 07, de 11/11/98, desta Casa.

2.1 – Competências Constitucionais

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas no art. 76 as seguintes competências:

I. apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II. julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer-se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III. fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV. promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V. apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI. apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII. realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII. emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX. emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X. fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI. fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII. prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII. aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV. examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV. apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI. estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII. sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII. representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX. acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

3 – Atividades de Controle Externo

3.1 – Processos Autuados e Distribuídos

A autuação e distribuição dos processos no Tribunal de Contas são publicadas no Órgão Oficial.

No 2º trimestre de 2002, foram autuados pelo Tribunal 8.050 processos e distribuídos 3.894 processos aos Conselheiros, que atuam como Relatores presidindo a sua instrução, como demonstrado abaixo:

Tabela 1
Processos Autuados

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
1.319

Auditoria e Inspeção
148

Balanço Geral do Estado
1

Consulta
70

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere
192

Denúncia e Representação
21

Outros
132

Pensão
119

Prestação de Contas
450

Prestação de Contas Municipal
5.158

Processo Administrativo
94

Recurso
42

Reforma
304

Total
8.050

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

Tabela 2
Processos Distribuídos

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Aposentadoria
199
199
210
209
210
199
1.226

Apostila 
1
4
-
-
-
1
6

Apostila Retificatória de Proventos
-
1
-
-
-
-
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
1
2
5
4
6
1
19

Balanço Geral do Estado
-
-
-
-
-
1
1

Consulta
11
12
11
12
12
12
70

Convênio
-
1
-
-
-
-
1

Denúncia
2
2
-
3
2
3
12

Embargos Infringentes
-
-
-
-
1
-
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1
-
-
-
-
-
1

Inspeção
1
1
28
27
27
-
84

Inspeção - Licitação
18
18
-
-
-
18
54

Inspeção Extraordinária
2
2
1
1
1
1
8

Inspeção Extraordinária - Licitação
2
2
-
-
-
2
6

Licitação
2
1
-
-
-
1
4

Pensão
19
19
25
26
25
20
134

Tabela 2
Processos Distribuídos

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Prestação de Contas de Convênio
-
1
-
-
-
1
2

Prestação de Contas de Exercício
20
20
21
20
21
20
122

Prestação de Contas Municipal
-
-
571
568
570
-
1.709

Processo Administrativo
3
2
-
-
-
1
6

Recurso Administrativo
1
-
3
1
1
1
7

Recurso de Reconsideração
-
1
-
1
3
2
7

Recurso de Revisão
5
5
4
4
5
4
27

Reforma
60
60
60
59
59
60
358

Relatório de Inspeção Extraordinária
-
-
-
-
-
1
1

Representação
2
1
2
2
1
1
9

Restituição de Caução
1
-
-
-
-
-
1

Termo Aditivo a Contrato
3
-
-
-
-
-
3

Termo Aditivo a Convênio
-
-
-
1
-
1
2

Termo de Concessão Direito Real
1
-
-
-
-
-
1

Termo de Rescisão de Convênio
1
-
-
-
-
2
3

Tomada de Contas
-
-
1
-
-
1
2

Tomada de Contas Especial
1
-
1
2
1
1
6

Total
357
354
943
940
945
355
3.894

Fonte: Corregedoria.

3.2 – Processos Apreciados ou Julgados

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas serão protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro Relator e encaminhados para pronunciamento dos Órgãos do Tribunal (Diretoria Técnica e Auditoria), da Procuradoria e conclusos ao Relator.

O Relator presidirá a instrução do processo determinando, mediante despacho singular de ofício ou por provocação dos órgãos de instrução e do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento ou da apreciação, a citação, a audiência dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator submeterá a proposta de decisão ao Colegiado competente, quer seja o Tribunal Pleno ou as Câmaras, com fulcro nos arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

Ao Tribunal Pleno compete, dentre outras atribuições:

XX. Dar parecer prévio na apreciação das contas do Governador do Estado;

XXI. Fixar a orientação do Tribunal em casos de decisões conflitantes;

XXII. Baixar resoluções e expedir instruções normativas sobre matéria de sua atribuição ou das Câmaras;

XXIII. Prestar informações aos Poderes do Estado e dos Municípios;

XXIV. Aprovar os enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal;

XXV. Julgar os recursos interpostos pelo Ministério Público, pelos responsáveis por contas, bens e valores públicos ou pela parte interessada;

XXVI. Julgar as exceções de suspeição opostas a seus membros;

XXVII. Decidir sobre assuntos administrativos;

XXVIII. Emitir parecer em consultas formuladas ao Tribunal;

XXIX. Determinar e decidir sobre as auditorias em órgãos sujeitos à sua fiscalização;

XXX. Deliberar sobre conflitos suscitados acerca de competência;

XXXI. Decidir sobre denúncias e representações encaminhadas ao Tribunal de Contas.

À Primeira Câmara compete: decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da administração indireta municipal.

À Segunda Câmara compete: instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

À Terceira e à Quarta Câmaras compete: qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira e da Segunda Câmaras.

No trimestre foram apreciados ou julgados 1.574 processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 3
Processos Apreciados ou Julgados

(Continua)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Aposentadoria
-
14
-
331
469
814

Apostila
-
-
-
2
2
4

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
1
-
-
-
1
2

Auditoria
1
-
-
-
-
1

Balanço Geral
-
-
-
2
1
3

Consulta
68
-
-
-
-
68

Contrato
-
-
14
-
-
14

Convênio
2
-
-
-
67
69

Denúncia
7
-
-
-
-
7

Devolução de Caução
-
-
1
-
-
1

Edital de Licitação
-
-
1
-
-
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1
-
-
-
-
1

Inspeção - Licitação
-
-
6
-
-
6

Inspeção Extraordinária
-
-
-
1
-
1

Julgamento da Legalidade dos Atos e Despesas Municipais
-
2
-
-
-
2

Licitação
-
-
3
-
-
3

Pedido de Auditoria
3
-
-
-
-
3

Pensão
-
-
-
3
2
5

Prestação de Contas de Convênio
3
-
-
-
-
3

Tabela 3
Processos Apreciados ou Julgados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Prestação de Contas de Exercício
-
-
-
4
5
9

Prestação de Contas Municipal
-
315
-
-
-
315

Processo Administrativo
15
23
55
1
1
95

Recurso Administrativo
8
-
-
-
-
8

Recurso de Reconsideração
1
3
2
1
-
7

Recurso de Rescisão
1
-
-
-
-
1

Recurso de Revisão
12
-
-
-
-
12

Reforma
-
-
-
27
10
37

Relatório de Inspeção
-
-
-
1
1
2

Relatório de Inspeção - Licitação
-
-
9
-
-
9

Representação
1
-
2
-
-
3

Restituição de Caução
-
-
4
-
-
4

Termo Aditivo a Contrato
-
-
26
-
-
26

Termo Aditivo a Convênio
-
-
-
-
1
1

Termo de Cessão
-
-
-
1
-
1

Termo de Rescisão de Contrato
-
-
1
-
-
1

Tomada de Contas
-
1
-
1
1
3

Tomada de Contas Especial
-
-
-
-
1
1

Subtotal
124
358
124
375
562
1.543

Assunto Administrativo
31
-
-
-
-
31

Total
155
358
124
375
562
1.574

Fonte: Corregedoria.

A seguir, destacaremos alguns tipos de Decisões desta Corte.

3.2.1 – Decisões nos Processos Apreciados ou Julgados

As decisões dos processos sujeitos ao julgamento ou apreciação do Tribunal são classificadas em: preliminares, terminativas e definitivas – art. 109 do Regimento Interno.

Preliminar é a decisão pela qual o Tribunal, antes do exame de mérito, ordenará a citação ou a audiência dos responsáveis, ou determinará diligência para complemento de instrução do processo.

Definitiva é a decisão transitada em julgado pela qual o Tribunal terá julgado regulares, regulares com ressalvas ou irregulares, contas, procedimentos e instrumentos jurídico- administrativos sujeitos a seu exame.

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal determinará o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis:

· que por motivo de força maior ou caso fortuito, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito, determinando-se o arquivamento do processo;

· e processos que, por motivo de força maior, demonstrem impossibilidade de apuração de conteúdo econômico dos fatos nele considerados.

Apuradas as Irregularidades das Contas e/ou de procedimentos e instrumentos sob julgamento, cabe ao Pleno, à Câmara ou ao Relator:

1. Definir a responsabilidade individual ou solidária pelo ato de gestão impugnado;

2. Se houver débito, ordenar preliminarmente a citação do responsável para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa ou, no prazo de 30 (trinta) dias, recolher a quantia devida;

3. Se não houver débito, mas o ato impugnado for grave, ordenar preliminarmente a citação do responsável para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente sua defesa ou alegações;

4. Adotar outras medidas cabíveis, inclusive sustar a assinatura ou a execução de outros contratos.

3.2.2 – Decisões nos Processos de Tomada ou Prestações de Contas

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas, conforme art. 145 do Regimento Interno:

· Regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do responsável;

· Regulares com ressalva quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, de que não resulte dano ao erário;

· Irregulares quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

a) grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

b) injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

c) desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação ao responsável.

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

Quando julgar as contas irregulares:

· Havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar-lhe a multa prevista no Regimento Interno;

· Não havendo débito, mas caracterizadas as ocorrências de grave infração à norma legal ou regulamentar, injustificado dano ao erário, desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, conforme Regimento Interno.

A decisão do Tribunal, de que resulte imputação de débito ou multa, terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º da Constituição Estadual.

3.2.3 – Decisões das Auditorias e Inspeções

As inspeções visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame, podendo ser determinadas pelo Presidente.

As auditorias terão, por objetivo, propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e do Município, e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário.

As inspeções e as auditorias poderão ser convertidas em processo administrativo, caso seja constatado procedimento de que resulte dano ao erário ou irregularidade grave. Em assim sendo, abrir-se-á vista às partes para que o responsável se pronuncie sobre os fatos apontados.

O Tribunal comunicará às autoridades competentes dos Poderes do Estado e dos Municípios o resultado das inspeções e auditorias que realizar, para as medidas saneadoras das impropriedades e faltas identificadas.

3.2.4 – Atos Sujeitos a Registros

O Tribunal apreciará, para fins de registros, a legalidade dos atos de:

XXXII. Admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta do Estado e do Município, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão;

XXXIII. Concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

Na concessão de aposentadoria, reforma e pensão, se o ato for considerado legal, o Tribunal determinará o seu registro. Negado o registro, esta Corte notificará sua decisão ao órgão pagador e ao ordenador da despesa, passando este último a responder administrativamente pelos pagamentos irregulares, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade civil e/ou criminal e multa prevista no Regimento Interno.

Quando o Tribunal considerar ilegal os atos de admissão de pessoal, deverá o órgão de origem adotar as medidas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado.

3.2.5 – Julgamento dos Procedimentos Licitatórios, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres

Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas pertinentes, que os julgará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito Administrativo.

Ao julgar os processos citados, o Tribunal decidirá:

XXXIV. Pela regularidade, quando não apurada transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

XXXV. Pela regularidade, com ressalva, quando constatar falta ou impropriedade de caráter formal e determinará ao responsável ou a quem lhe haja sucedido a adoção de medidas saneadoras, de modo a prevenir a reincidência;

XXXVI. Pela irregularidade, quando apurada lesão a preceitos e atos essenciais ao reconhecimento da legalidade, moralidade, economicidade e legitimidade de instrumentos sob exame, inexecução total ou parcial do objeto, ou quando o responsável deixar de cumprir decisão preliminar do Tribunal.

3.2.6 – Consultas

Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre consulta no prazo de 90 (noventa) dias sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, sobre o qual o Tribunal deva se pronunciar por força de suas atribuições, desde que formulada pelas autoridades competentes, definidas no art. 7º inciso X do Regimento Interno do Tribunal de Contas, a saber:

· Chefes dos Poderes do Estado e dos Municípios;

· Senadores, Deputados Federais e Estaduais;

· Procurador-Geral da Justiça do Estado;

· Secretários de Estado e Municípios;

· Comandante da Polícia Militar do Estado;

· 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores;

· Diretor-Presidente ou equivalente de órgãos autônomos, bem como das entidades que integram a administração indireta estadual e municipal.

A resposta à consulta tem caráter normativo e constitui pré-julgamento da tese, e não do fato ou caso concreto.

3.2.7 – Denúncia ou Representação

Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente constituída ou sindicato poderá denunciar ou representar, perante o Tribunal de Contas, irregularidade ou ilegalidade de atos praticados por agente público sujeito à sua fiscalização.

A denúncia ou representação sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir-se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida com clareza e conter o nome completo, a qualificação, a cópia de documento de identidade e o endereço do denunciante, informações sobre o fato e a autoria, as circunstâncias e os elementos de sua convicção, e a indicação das provas que deseja produzir ou indício veemente da existência do fato denunciado.

A denúncia ou representação apresentada por pessoa jurídica será instruída com prova de sua existência e comprovação de que os signatários têm habilitação para representá-la.

Protocolizada, autuada e distribuída, a denúncia ou representação será encaminhada ao Relator que, em 48 (quarenta e oito) horas, decidirá pela apuração dos fatos ou proporá o arquivamento dos autos, mediante relatório fundamentado.

Acolhendo a denúncia ou a representação, e após os trâmites legais e a produção de provas, o Relator decidirá pela sua conversão em processo administrativo, determinando a citação dos denunciados para que, tendo conhecimento dos autos, apresentem defesa no prazo de 15 (quinze) dias.

3.3 – Processos com Emissão de Parecer Coletivo pela auditoria

Compete à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno desta Casa, dentre outras atribuições, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No trimestre, a Auditoria emitiu parecer coletivo sobre 119 processos, como demonstrado a seguir:

Tabela 4
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

Tipo de Processo
Edson

Arger
Nelson

Cunha
Total

Contrato
1
70
71

Convênio
4
20
24

Inspeção - Licitação
1
-
1

Licitação
-
1
1

Prestação de Contas de Adiantamento
-
1
1

Prestação de Contas de Convênio
2
7
9

Restituição de Caução
1
-
1

Termo Aditivo a Contrato
1
-
1

Termo Aditivo a Convênio
3
3
6

Tomada de Contas
1
-
1

Tomada de Contas Especial
-
3
3

Total
14
105
119

Fonte: Corregedoria.

3.4 – Pessoas Sujeitas ao Controle Externo

O Regimento Interno estabeleceu em seu art. 2º o rol das pessoas sujeitas à competência do Tribunal de Contas, abrangendo:

XXXVII. A pessoa física ou jurídica, o administrador ou responsável por unidade ou entidade e que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais responda o Estado, o Município ou entidades das respectivas administrações indiretas, ou que assuma em nome destas obrigações de natureza pecuniária;

XXXVIII. Aqueles que derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário estadual ou municipal;

XXXIX. Os dirigentes ou liquidantes das empresas ou entidades encampadas ou sob intervenção ou que, de qualquer modo, venham a integrar, em caráter provisório ou permanente, o patrimônio do Estado ou do Município;

XL. Os responsáveis pelas contas estaduais ou municipais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado ou o Município participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato ou contrato constitutivo ou de tratado;

XLI. Os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, que recebam contribuições ou subvenções do Poder Público estadual ou municipal;

XLII. Todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos estejam sujeitos à sua fiscalização, por expressa disposição de lei;

XLIII. Os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado ou Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

XLIV. Os sucessores dos administradores e responsáveis até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal;

XLV. Os representantes do Estado ou do Município na Assembléia Geral, das empresas estatais e sociedades anônimas de cujo capital social participem, solidariamente, com os membros do Conselho Fiscal e de Administração, pela prática de atos de gestão ruinosa ou liberalidade à custa das respectivas sociedades.

3.5 – Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete ao Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

Exercício de 2001

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2001, têm como Relator o Conselheiro Elmo Braz Soares, como Revisor, o Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro e como Auditor, Nelson Boechat Cunha, designados em sessão plenária de 14/02/2001, publicada no "Minas Gerais" em 20/02/2001.

A Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO, para o exercício de 2001, instituída através da Portaria n.º 064/2001, de 22/09/2001, encerrou suas atividades concernentes ao acompanhamento da execução orçamentária do Estado referente ao exercício de 2001 e procedeu ao exame da respectiva prestação de contas do Governador, a qual deu entrada neste Tribunal, em 09/04/2002, e cujo processo foi autuado sob o n.º 660.598.

A CAEO/2001, até 29/04/2002, elaborou o seu relatório técnico sobre a mencionada prestação de contas e sugeriu ao Conselheiro-Relator que fosse determinada, preliminarmente, a abertura de vista dos autos ao Governador do Estado para esclarecimentos de alguns quesitos.

A CAEO participou dos seguintes eventos:

· Seminário "Reforma Previdenciária", realizado de 07 a 09/05/2002 no Tribunal de Contas de Minas Gerais;

· Workshop "O Novo Sistema de Previdência do Estado de Minas Gerais," realizado no Ouro Minas Palace Hotel, em 16 e 17/05/2002;

· Palestra "Os Servidores Públicos na Reforma Administrativa e Previdenciária", realizada em 20/05/2002, no Tribunal de Contas de Minas Gerais;

· Programa Interativo sobre o SIAFI-MG 2002, realizado pela Secretaria do Estado da Fazenda às terças-feiras, de 21/05 a 18/06/2002.

Exercício de 2002

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2002, têm como Relator o Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro, como Revisor, o Conselheiro João Bosco Murta Lages e como Auditor, Edson Antônio Arger, designados em sessão plenária de 06/02/2002, publicada no "Minas Gerais" em 09/02/2002.

A Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO, para o exercício de 2002, foi instituída através da Portaria n.º 009/02, publicada no Diário Oficial, de 06 de março de 2002 e retificada em 07 de março de 2002, com vistas a subsidiar a emissão de parecer prévio sobre as Contas Governamentais do referido exercício financeiro.

A Comissão desenvolveu no 2º trimestre, dentre outras, as seguintes atividades:

· Participação dos membros da CAEO, em telesalas preparadas pela Secretaria de Estado da Fazenda para a apresentação do SIAFI-MG 2002 tendo sido abordados os seguintes temas:

· 21/05 – Principais mudanças e rotinas administrativas;

· 28/05 – Movimentação das despesa e ordem de pagamento;

· 04/06 – Movimentação bancária;

· 11/06 – Movimentação da Receita; e

· 18/06 – Consultas e relatórios do SIAFI-MG.

· Participação de dois membros da Comissão no Work Shop – Seminário "O Novo Sistema de Previdência Social do Estado de Minas Gerais", realizado nos dias 16 e 17 de maio de 2002, no Hotel Ouro Minas – Belo Horizonte.

· Participação de 03 membros da Comissão na Palestra "Reforma Administrativa e Previdenciária", realizada no dia 20 de maio de 2002, no auditório "Vivaldi Moreira".

· Treinamento interno dos membros da Comissão para repasse do Curso "Armazém de Informações do SIAFI 2002", com instrutores da própria Comissão.

· Oficio Gab/Cons. n.º 015/2002, encaminhado ao Secretário de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, solicitando que os relatórios de controle do limite dos créditos adicionais referentes ao ano de 2002, sejam enviados mensalmente ao Gabinete do Conselheiro Relator das Contas de 2002.

· Oficio Gab/Cons. n.º 016/2002, encaminhado ao Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, solicitando a disponibilização do Sistema de Programação, Acompanhamento e Avaliação da Ação Governamental – SIPAG.

· Oficio Gab/Cons. n.º 017/2002, encaminhado ao Secretário da Mesa da Assembléia Legislativa, solicitando informação sobre a realização das audiências públicas e as propostas nelas priorizadas para o exercício de 2002.

· Levantamento de legislação publicada no Diário Oficial do Estado e de matérias relativas à Administração Estadual, pesquisas na Internet e junto à biblioteca do Tribunal, bem como de documentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos da Comissão;

· Acompanhamento dos créditos adicionais abertos no exercício de 2002 com o objetivo de promover o controle do limite do crédito orçamentário;

· Acompanhamento da publicação do relatório Resumido da Execução Orçamentária, conforme exigido pela LC n.º 101/2000, observando os anexos estabelecidos na Portaria STN n.º 559/01, que revogou a Portaria STN n.º 470/00;

· Acompanhamento da publicação do Relatório de Gestão Fiscal, conforme exigido pela Lei Complementar n.º 101/2000, observada a Portaria STN n.º 560/01;

· Acompanhamento das publicações dos Demonstrativos da Despesa Mensal com Pessoal e seus Encargos, consoante o disposto no art. 51 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002;

· Acompanhamento das publicações mensais da execução orçamentária da despesa e da receita em atendimento ao disposto nos arts. 74 e 157 da Constituição Estadual;

· Acompanhamento dos Orçamentos, com base no novo Plano de Contas Único do Estado, Manuais da LRF (Portarias STN n.º 559 e 560 de 14 de dezembro de 2001), Manuais do SIAFI 2002, dentre outros.

· Treinamento Interno do Armazém SIAFI 2002;

· Acompanhamento da execução orçamentária da receita e da despesa, através das publicações e dos balancetes mensais;

· Consultas no SIAFI 2002 e no Armazém, relativamente aos itens da Receita e da Despesa, no que se refere à execução orçamentária;

· Leituras técnicas na área da Contabilidade Pública.

3.6 – Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas, afastando a ação daqueles que agem contra os interesses do Estado.

3.6.1 – Entes Fiscalizados pelo Tribunal de Contas

Tabela 5
Entes Fiscalizados

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
110

Administração Direta
34

   Poder Legislativo
1

   Poder Judiciário
3

   Poder Executivo:
-

      Órgãos Autônomos
9

      Secretaria de Estado
21

Administração Indireta
76

   Autarquia do Poder Legislativo
1

   Autarquias do Poder Executivo
17

   Fundações do Poder Executivo
15

   Fundo do Poder Legislativo
1

   Fundos do Poder Executivo
26

   Empresas
11

   Empresas Subvencionadas
5

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
2.483

   Prefeituras Municipais
853

   Câmaras Municipais
853

   Entidades (Fundações, Autarquias, Empresas Públicas e

   Sociedade de Economia Mista)
777

Total
2.593

Fonte: Diretorias técnicas.

Apresentamos, a seguir, demonstração das atividades relacionadas com o controle externo, desenvolvidas no 2º trimestre de 2002.

3.6.2 – Processos Examinados

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão examina, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e pensão, estaduais e municipais.

No período, foram examinados os processos, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 6
Processos Examinados – DAARP

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Aposentadoria
2.486

Apostila
8

Ato Retificatório
1

Ato de Admissão
312

Consulta
1

Contrato Administrativo
404

Denúncia
8

Pedido de Auditoria
1

Pensão
4

Processo Administrativo
14

Recurso, Pedido de Revisão
7

Reforma
7

Relatório de Inspeção
1

Representação
1

Total
3.255

Fonte: DAARP.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

A Diretoria de Auditoria Externa tem, como função específica, o exercício da fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual e Municipal, através de auditorias, inspeções, diligências e tomadas de contas em todos os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal de Contas e proceder ao reexame dos processos de sua competência.

No período, foram examinados os processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 7
Processos Examinados – DAE

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Correção
134

Diligência Interna
7

Elaboração de Laudo Técnico de Engenharia em Inspeção
86

Estudo Técnico em Documento não Autuado
42

Exame de Balanço
1

Exame de Contrato
1

Exame de Processo de Denúncia
3

Inspeção “in loco” (ordinária, extraordinária e especial e auditoria)
157

Processo Administrativo
13

Processo Revisado
8

Recurso Analisado
30

Reexame de Julgamento de Atos de Legalidade
40

Reexame de Pedido de Auditoria
3

Reexame de Prestação de Contas
24

Reexame de Processo Administrativo
70

Reexame de Processo de Denúncia
23

Reexame de Relatório de Inspeção
183

Relatório de Auditoria e Inspeção
203

Termo Aditivo a Contrato
6

Termo de Quitação
1

Tomada de Contas
2

Total
1.037

Fonte: DAE.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

A Diretoria de Análise Formal de Contas exerce a fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, através do exame de processos referentes a contratos, convênios, licitações e instrumentos congêneres e das prestações de contas encaminhadas a este Tribunal pelos Prefeitos, Presidentes das Câmaras, Dirigentes dos órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios. Além disso, examina as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, no âmbito de competência da Diretoria.

No período, foram examinados os processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 8
Processos Examinados – DAC

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Balanço, Balancete, Prestação de Contas de Exercício
69

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere
159

Denúncia
1

Edital de Licitação
3

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
3

Levantamento de Fiança
1

Licitação
13

Prestação de Contas de Câmara Municipal
121

Prestação de Contas de Convênio
20

Prestação de Contas de Entidade Municipal
14

Prestação de Contas de Ordenador
1

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
72

Recurso
4

Restituição de Caução
1

Tomada de Contas
17

Total
499

Fonte: DAC.

3.6.3 – Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC n.º 10/98, inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelos Conselheiros ao tomarem conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As inspeções ordinárias municipais têm como escopo a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino, controle interno, remuneração dos agentes políticos, licitações e contratos, renúncia de receitas, Antecipação de Receitas Orçamentárias – ARO, despesas com pessoal (limite da Lei de Responsabilidade Fiscal), gastos com a saúde, Restos a Pagar, exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado, contratos em execução e repasse de recurso para Câmara Municipal.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil-financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil-financeira pretende obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente, e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico-financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Realizadas pelas Diretorias Técnicas

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

No 2º trimestre de 2002, foram realizadas inspeções visando à coleta de documentos e/ou informações referentes a quadros de pessoal realizadas pela DAARP – Diretoria de Análise de Atos de Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Tabela 9
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual e Municipal

Portaria
Órgão

013/02
Secretaria de Estado do Governo e Assuntos Municipais

014/02
Secretaria de Estado de Turismo

015/02
Gabinete Militar do Governador

017/02
Gabinete Militar do Governador

018/02
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas

019/02
Secretaria de Estado de Assuntos Municipais

020/02
Secretaria de Estado da Saúde

021/02
Fundação de Artes de Ouro Preto – FAOP

022/02
Secretaria de Estado da Educação

023/02
Prefeitura, Câmara Municipal de Barbacena e Sistema Municipal de Previdência e Assistência ao Servidor – SIMPAS

024/02
Secretaria de Estado da Educação

025/02
Secretaria de Estado da Casa Civil

026/02
Prefeitura, Câmara Municipal de Barbacena e Sistema Municipal de Previdência e Assistência ao Servidor – SIMPAS

027/02
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

028/02
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

029/02
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral

030/02
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral

031/02
Prefeitura Municipal de Ipatinga

032/02
Prefeitura e Câmara Municipal de Presidente Olegário

033/02
Secretaria de Estado da Casa Civil

Fonte: DAARP.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

No 2º trimestre de 2002, foram realizadas auditorias, inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, em Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta Estadual e em Municípios.

Tabela 10
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

(Continua)

Portaria
Órgão ou Entidade
Tipos de

Auditoria ou Inspeção

S/ Portaria
Diversas Entidades da Administração Direta e Indireta
Extraordinária (Precatórios)

033/2001
DER (DIEFRA)
Extraordinária

057/2001
MGS – Minas Gerais Administração e Serviços
Extraordinária

065/2001
DER (PERKONS)
Extraordinária

067/2001
Secretaria de Estado da Saúde
Inspeção Ordinária

086/2001
Secretaria de Estado da Fazenda
Extraordinária

093/2001
Fundação Clóvis Salgado
Inspeção Ordinária

097/2001
Secretaria de Estado de Segurança Pública
Inspeção Ordinária

100/2001
Secretaria de Estado de Comunicação Social
Extraordinária

101/2001
Instituto Mineiro de Gestão das Águas
Inspeção Ordinária

102/2001
Rádio Inconfidência
Inspeção Especial

104/2001
TURMINAS
Inspeção Ordinária

011/2002
SECOM
Inspeção Extraordinária

012/2002
Secretaria de Estado de Turismo
Auditoria

013/2002
PROMINAS
Inspeção Ordinária

014/2002
Fundação Rural Mineira – Colonização e Desenvolvimento Agrário – RURALMINAS
Inspeção Ordinária

015/2002
Corpo de Bombeiros Militar
Inspeção Ordinária

Tabela 10
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

(Conclusão)

Portaria
Órgão ou Entidade
Tipos de

Auditoria ou Inspeção

018/2002
Fundação Ezequiel Dias – FUNED
Inspeção Ordinária

019/2002
GASMIG
Inspeção Ordinária

020/2002
COMIG
Inspeção Extraordinária

023/2002
DEOP
Inspeção Extraordinária

024/2002
CETEC
Inspeção Especial

026/2002
COPASA
Inspeção Extraordinária

027/2002
Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração
Inspeção Ordinária

031/2002
PROMINAS
Inspeção Complementar

036/2002
Secretaria de Estado de Segurança Pública
Inspeção Ordinária

038/2002
Secretaria de Estado de Governo e Assuntos Municipais
Inspeção Ordinária

039/2002
Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

Fonte: DAE.

Tabela 11
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

Alvinópolis
Câmara Municipal
Ordinária

Alvinópolis
IMASA
Ordinária

Alvinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Araguari
Câmara Municipal
Ordinária

Araguari
Prefeitura Municipal
Ordinária

Araguari
SAAE
Ordinária

Barão de Cocais
Câmara Municipal
Ordinária

Barão de Cocais
Prefeitura Municipal
Ordinária

Belo Horizonte
Câmara Municipal
Ordinária

Belo Horizonte
Prefeitura Municipal
Ordinária

Belo Horizonte
SLU
Ordinária

Belo Horizonte
SUDECAP
Extraordinária

Betim
Câmara Municipal
Ordinária

Betim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Caetanópolis
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Cambuquira
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Campos Altos
IPMCA
Ordinária

Campos Altos
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Capinópolis
Câmara Municipal
Ordinária

Capinópolis
IPMC
Ordinária

Capinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Caratinga
Câmara Municipal
Ordinária

Caratinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carlos Chagas
Câmara Municipal
Ordinária

Carlos Chagas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carmo do Rio Claro
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Cataguases
Câmara Municipal
Ordinária

Cataguases
Prefeitura Municipal
Ordinária

Congonhas
Câmara Municipal
Ordinária

Congonhas
FMCLT
Ordinária

Congonhas
FUMSC
Ordinária

Congonhas
IMSS
Ordinária

Congonhas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Contagem
Câmara Municipal
Ordinária

Contagem
CONTERRA
Ordinária

Contagem
Prefeitura Municipal
Ordinária

Couto de Magalhães de Minas
Câmara Municipal
Ordinária

Tabela 11
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

Couto de Magalhães de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Delfinópolis
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Diamantina
Câmara Municipal
Ordinária

Diamantina
FUMPREV
Ordinária

Diamantina
FUNBEM
Ordinária

Diamantina
Prefeitura Municipal
Ordinária

Felício dos Santos
Câmara Municipal
Ordinária

Felício dos Santos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Igarapé
Câmara Municipal
Ordinária

Igarapé
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itabirinha
Câmara Municipal
Ordinária

Itabirinha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ituiutaba
Câmara Municipal
Ordinária

Ituiutaba
FMPZ, CASMI, EMMAG e SAAE
Ordinária

Ituiutaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Janaúba
Câmara Municipal
Ordinária

Janaúba
Instituto de Previdência
Ordinária

Janaúba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jeceaba
Câmara Municipal
Ordinária

Jeceaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Juiz de Fora
AMAC
Ordinária

Juiz de Fora
Câmara Municipal
Ordinária

Juiz de Fora
CESAMA
Ordinária

Juiz de Fora
DEMLURB
Ordinária

Juiz de Fora
EMCASA
Ordinária

Juiz de Fora
EMPAV
Ordinária

Juiz de Fora
FMPMA
Ordinária

Juiz de Fora
FUNALFA
Ordinária

Juiz de Fora
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lagoa Santa
Câmara Municipal
Ordinária

Lagoa Santa
Prefeitura Municipal
Ordinária

Leopoldina
Câmara Municipal
Ordinária

Leopoldina
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Leopoldina
Prefeitura Municipal
Ordinária

Liberdade
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Matias Cardoso
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Matozinhos
Câmara Municipal
Ordinária

Matozinhos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nanuque
Câmara Municipal
Ordinária

Nanuque
IPASMUN
Ordinária

Nanuque
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nova Belém
Câmara Municipal
Ordinária

Nova Belém
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Nova Belém
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nova Belém
SAAE
Tomada de Contas

Pirapora
Câmara Municipal
Extraordinária

Pirapora
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Planura
Câmara Municipal
Extraordinária

Planura
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Porteirinha
Câmara Municipal
Ordinária

Porteirinha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Presidente Olegário
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Ritápolis
Câmara Municipal
Ordinária

Ritápolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rosário da Limeira
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Sabinópolis
Câmara Municipal
Ordinária

Sabinópolis
IPRESS
Ordinária

Tabela 11
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Conclusão)

Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

Sabinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Bárbara
Câmara Municipal
Ordinária

Santa Bárbara
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Bárbara
SAAE
Ordinária

Santa Bárbara do Leste
Câmara Municipal
Ordinária

Santa Bárbara do Leste
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Bárbara do Monte Verde
Câmara Municipal
Ordinária

Santa Bárbara do Monte Verde
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santo Antônio do Retiro
Instituto de Previdência
Tomada de Contas

São João Del Rei
Câmara Municipal
Ordinária

São João Del Rei
DEMAE
Ordinária

São João Del Rei
IMP
Ordinária

São João Del Rei
Prefeitura Municipal
Ordinária

São João do Pacuí
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Teixeiras
Câmara Municipal
Ordinária

Teixeiras
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tocantins
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Três Corações
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Três Marias
Câmara Municipal
Ordinária

Três Marias
FASFRAN
Ordinária

Três Marias
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tupaciguara
Câmara Municipal
Ordinária

Tupaciguara
DAE
Ordinária

Tupaciguara
Prefeitura Municipal
Ordinária

Várzea da Palma
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Vespasiano
Câmara Municipal
Ordinária

Vespasiano
FMCAP
Ordinária

Vespasiano
Prefeitura Municipal
Ordinária

Viçosa
Câmara Municipal
Ordinária

Viçosa
IMAS
Ordinária

Viçosa
Prefeitura Municipal
Ordinária

Viçosa
SAAE
Ordinária

Fonte: DAE.

A Equipe de Engenharia e de Perícia da CAEP/DERAOP/DAE atuou em inspeções e auditorias para verificação e acompanhamento de obras públicas, nas áreas municipal e estadual.

Tabela 12
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

(Continua)

Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção e Auditoria

Alvinópolis
Ordinária

Araguari
Ordinária

Barão de Cocais
Ordinária

Betim
Ordinária

Bom Despacho
Ordinária

Caetanópolis
Extraordinária

Campos Altos
Extraordinária

Capinópolis
Ordinária

Caratinga
Ordinária

Carlos Chagas
Ordinária

Cataguases
Ordinária

Tabela 12
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

(Conclusão)

Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção e Auditoria

Centralina
Especial

Congonhas
Ordinária

Contagem
Ordinária

Delfinópolis
Extraordinária

DEOP – MG
Especial

DEOP – MG
Extraordinária

DEOP – MG (Obras de reforma do Palácio das Artes)
Especial

Diamantina
Ordinária

Ituiutaba
Ordinária

Janaúba
Ordinária

Juiz de Fora
Ordinária

Lagoa da Prata
Ordinária

Lagoa Santa
Ordinária

Lavras
Especial

Leopoldina
Ordinária

Matozinhos
Ordinária

Nanuque
Ordinária

Nova Belém
Extraordinária

Planura
Extraordinária

Porteirinha
Ordinária

Ritápolis
Ordinária

Rosário da Limeira
Extraordinária

Ruralminas
Auditoria

Santa Bárbara
Ordinária

São Francisco
Ordinária

São João Del Rei
Ordinária

São João do Pacuí
Ordinária

Três Marias
Ordinária

Tupaciguara
Ordinária

Vespasiano
Ordinária

Viçosa
Ordinária

Fonte: DAE.

Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal

Foi instituída, para funcionar junto à Diretoria de Auditoria Externa – DAE, a Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, com o objetivo de proceder à fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa n.º 03/2001 deste Tribunal, relativa à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei Complementar n.º 101 de 04/05/2000.

Essa Comissão desenvolveu, neste trimestre, as seguintes atividades:

· Levantamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária referente ao 6º bimestre e relatório de gestão fiscal ( Executivo e Legislativo Municipal) referente ao 3º quadrimestre ou 2º semestre de 2001;

· A análise dos relatórios resumidos da execução orçamentária referentes ao 1º bimestre, encaminhados pelos Municípios, cuja data-limite para remessa ao Tribunal foi adiada do dia 15 para o dia 19 de abril;

· Encaminhamento do estudo técnico da comissão ao Ex.mo Senhor Conselheiro‑Presidente do Tribunal de Contas e ao Ex.mo Senhor Conselheiro‑Presidente da Primeira Câmara, para que, no âmbito de suas respectivas competências, pudessem emitir o alerta administrativo e outras medidas de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Esclarecimento de dúvidas quanto ao preenchimento e envio dos anexos contidos na Instrução TC 03/2001, bem como solicitação de documentos para emissão de certidões;

· Participação em reuniões com a Diretoria de Informática e Técnicos da UFMG, visando subsidiar os trabalhos de elaboração do SIACE-LRF;

· Realização do Teste-Beta do SIACE-LRF no mês de Abril/2002.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

No 2º trimestre de 2002, foi realizada diligência externa pela Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC com o objetivo de coletar documentos e informações no âmbito de competência das Coordenadorias, para cumprimento de Portaria, no seguinte órgão.

Tabela 13
Diligência Realizada

Portaria
Órgão

03/2002
Secretaria Municipal de Regulação Urbana

Fonte: DAC.

3.6.4 – Outras Atividades

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP desenvolveu outras atividades, das quais destacamos:

· Acompanhamento e atualização da legislação e tabelas constantes do Sistema Informatizado de Aposentadoria – SIA, bem como elaboração e atualização de manuais de análise;

· Realização de testes em Quadros de Pessoal do Estado para aferição da funcionalidade do SIA, após as alterações de atualização a que se procedeu;

· Realização de testes no SIA/WORD;

· Revisão do estudo da EC n.º 20/98;

· Estudo visando à elaboração de novas Instruções Normativas, a fim de normatizar a remessa de aposentadorias, reformas, pensões e respectivas complementações, de servidores estaduais e municipais;

· Correção de Especificação de Requisitos do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / SIACE – versão Atos de Pessoal, no que tange aos aspectos relativos à aposentadoria, reforma e pensão de servidores municipais e estaduais.

Foram elaborados, ainda, 1 certidão, 374 expedientes e 74 ofícios.

A Diretoria de Auditoria Externa – DAE desenvolveu outras atividades, das quais destacamos:

· Ações preventivas e orientadoras, que envolveram o atendimento a consultas por meio de telefones, fac-símile e pessoalmente, bem como participação de servidores em diversos eventos realizados em microrregiões do Estado, cujos temas envolveram assuntos ligados à Lei de Responsabilidade Fiscal, à Contabilidade Pública, transferências e operacionalização do FUNDEF, plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual;

· Atendimento a diretores de órgãos e entidades da Administração Municipal e Estadual, agentes políticos e ordenadores de despesas, através de 2.234 (dois mil duzentos e trinta e quatro) consultas respondidas por telefone e 171 (cento e setenta e um) atendimentos pessoais, efetivados no Apoio do Gabinete desta Diretoria;

· Realização de reuniões para o desenvolvimento do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF, visando à elaboração, discussão e revisão do manual;

· Realização de reuniões para elaboração, discussão sobre estudo técnico das Portarias STN, Convênio FUNDEF;

· Orientações técnicas gerais, visando esclarecimentos e uniformização de procedimentos acerca das inspeções realizadas.

Foram elaborados, ainda, 116 certidões, 636 expedientes, 295 ofícios e 9 memorandos.

A Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC desenvolveu outras atividades, das quais destacamos:

· Atualização dos índices de aplicação no ensino do exercício de 2000 e 2001 para disponibilização na home page do Tribunal de Contas visando agilizar os procedimentos para obtenção, pelos municípios mineiros, de recursos mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere. Os percentuais deste banco de dados, obtidos das informações apresentadas pelos próprios municípios nas prestações de contas anuais encaminhadas a esta Corte, são periodicamente atualizados em decorrência de análise dos respectivos processos ou da realização de fiscalização in loco;

· Pautada na função pedagógica desempenhada por esta Corte de Contas, a Diretoria prestou apoio técnico a representantes das administrações direta e indireta e dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, em consultas pessoais e por telefone, para dirimir dúvidas quanto a questões relacionadas aos dispositivos da Lei n.º 4.320/64 e da Lei Complementar n.º 101/2000, entre outras, observando sempre a orientação do Tribunal sobre a matéria questionada, à luz da legislação pertinente;

· Foram realizadas reuniões da Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC com a Diretoria de Auditoria Externa – DAE, para discussão e proposição de Instrução Normativa disciplinando a matéria de aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino, bem como dos recursos do FUNDEF, para cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, do art. 201 da Constituição Estadual, do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal da República, da Emenda Constitucional n.º 14/96 e das Leis Federais n.ºs 9.394 e 9.424, de 20 de dezembro de 1996 e de 24 de dezembro de 1996, respectivamente, considerando, ainda, as Portarias n.ºs 42, de 14 de maio de 1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão e Portarias n.ºs 212, de 04 de junho de 2001; 328, de 27 de agosto de 2001 e 211, de 29 de maio de 2002, do Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional;

· Acompanhamento e atualização da legislação relativa às prestações de contas municipais (codificação de receitas e despesas, despesas na manutenção e desenvolvimento do ensino, despesas com pessoal etc.), bem como o desenvolvimento da proposta de adequação para os municípios das naturezas de receitas e de despesas para a proposta orçamentária de 2002;

· Foram realizadas atividades de suporte, atendimento de demanda externa e acompanhamento da entrega das Prestações de Contas Municipais;

· Foi realizado estudo sobre a conta contábil “Diversos Responsáveis” que integra o plano de contas adotado pela contabilidade da Administração Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais, tendo em vista a necessidade de adoção de medidas urgentes para propiciar um acompanhamento sistemático e um controle eficaz dessa conta por esta Corte de Contas;

· Elaboração do modelo da nova prestação de contas das Câmaras Municipais, uma vez que os critérios para apuração da remuneração dos agentes políticos sofreram mudanças radicais, além de inclusões de outros itens que devem ser examinados;

· Definição das diretrizes para o exame das prestações de contas dos Fundos Estaduais que não tiveram execução orçamentária e financeira no exercício;

· Análise de prestações de contas municipais substitutas, pertinentes ao exercício de 2000, cujas contas do Legislativo não haviam sido consolidadas. A análise dessas contas somente foi possível, neste trimestre, como decorrência de ajustes no SIACE, promovidos pela UFMG/DCC, a partir da solução de bugs que o sistema apresentou no 1.º trimestre deste ano;

· Apuração preliminar de índices de aplicação no ensino e em ações públicas de saúde, bem como de gastos com pessoal, com base nos dados integrantes das 853 prestações de contas do exercício de 2001; bem como revisão dos índices das prestações do exercício de 2000, a partir da análise de 146 Prestações de Contas Municipais substitutas;

· Prosseguimento dos trabalhos da Comissão SIACE, objetivando análise das contas municipais do exercício de 2001, bem como a especificação de requisitos para os módulos de remessa e análise das Prestações de Contas Municipais do exercício de 2002.

Foram elaborados, ainda, 646 certidões, 274 expedientes, 1 ofício e 418 memorandos.

3.6.5 – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE

O Tribunal de Contas, no exercício de 2000, deu início a um processo sistêmico de informatização de algumas de suas importantes ações de fiscalização e controle das contas públicas, criando o Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE.

O SIACE foi firmado mediante convênio celebrado entre o Tribunal e a Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, com a interveniência da Fundação de Desenvolvimento de Pesquisa – Fundep, visando a implantação do Sistema, contando com uma troca de informações entre os técnicos desta Casa, a Diretoria de Informática e os técnicos do Departamento de Ciência da Computação daquela Universidade.

O SIACE tem como objetivo o aprimoramento dos trabalhos de fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, realizados por esta Corte, onde são apurados dados essenciais ao exame das contas municipais, como índices de aplicação no ensino, gastos com pessoal, saúde e remuneração de agentes públicos, bem como subsídios para a remessa de informações de atos de pessoal, dando suporte às áreas-fim desta Corte e assegurando a efetiva gestão dos recursos públicos.

Na área municipal, 853 municípios estão sujeitos à fiscalização deste Tribunal, totalizando 1706 órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, sem considerar as entidades da Administração Indireta Municipal, que também sujeitam-se à fiscalização desta Corte, quer quanto aos aspectos formais (análise dos demonstrativos contábeis nas prestações de contas encaminhadas ao Tribunal), quer quanto aos demais aspectos de suas atividades, traduzidos na arrecadação das receitas e realização das despesas (análise em inspeção “in loco”).

Na área estadual, estão sujeitas à fiscalização desta Corte entidades da administração indireta estadual (sendo autarquias, fundações, fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista) e órgãos da administração direta estadual.

O SIACE é um passo decisivo para uma atuação mais eficiente e eficaz das ações do Tribunal de Contas do Estado, considerando suas múltiplas atribuições e sua amplíssima gama de jurisdicionados. Com a aprovação da Lei Complementar n.º 101/2000, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, onde foram ampliadas as atribuições dos Tribunais de Contas, tornou-se premente o desenvolvimento de ações que possibilitassem sua atuação, tempestivamente à execução orçamentária dos municípios ao longo do exercício financeiro.

O Projeto do SIACE – Diretoria de Informática

O projeto SIACE tem cinco componentes:

· Engenharia e Construção do Sistema (Software Product);

· Equipamentos e Infra-Estrutura de Suporte e Rede;

· Implementação da Internet e Intranet, e provedor próprio;

· Treinamento de Pessoal;

· Metodologia de Análise das Informações.

a) Engenharia e Construção do Sistema
Para a realização deste componente, o Tribunal de Contas realizou o convênio citado, obedecidas as exigências da Lei 8.666/93 – Lei de Licitações, considerando os aspectos de preço de mercado em relação aos custos de ponto de função, número presumível, colocação do DCC na classificação do CNPq – Conselho Nacional de Pesquisa do Ministério de Educação e Cultura, e metodologia de software – Método Praxis.

O SIACE compõe-se de três produtos e um subproduto:

· SIACE/PCA (SIACE/Prestação de Contas Anual)

· SIACE/LRF (SIACE/Lei de Responsabilidade Fiscal)

· SIACE/AP (SIACE/Atos de Pessoal)

· Banco de Legislação (subproduto)

b) Equipamentos e Infra-Estrutura de Suporte e Rede
O projeto SIACE tem como objetivo dotar o Tribunal de Contas de condições para a captura, armazenamento e processamento das informações oriundas, inicialmente, dos entes públicos municipais e compreende a aquisição de servidores, microcomputadores, impressoras, estações de trabalho e expansão de rede.

A implementação do Componente Equipamentos e Infra-estrutura de Suporte e Rede justifica-se pelos seguintes aspectos:

Gerais – O volume de informações tratadas pelo Tribunal de Contas é significativo. Na atividade de emissão de Parecer Prévio, por exemplo, são 853 Municípios, com as contas consolidadas das Prefeituras e Câmaras, e das entidades públicas municipais. Com a Lei de Responsabilidade Fiscal, as atribuições do Tribunal de Contas se multiplicaram, não somente no que diz respeito ao volume de informações, mas também com relação às exigências de respostas rápidas para a emissão de pareceres como, por exemplo, sobre os chamados alertas de gastos com pessoal e as certidões solicitadas pelos entes públicos.

O SIACE propõe a automatização de parte das atividades do controle externo, além de armazenar as informações em um banco de dados estruturado. Quando houver a total implementação do projeto, entre outras facilidades, será possível:

· controle em tempo real do envio das prestações de contas e demais informações;

· cruzamentos de variáveis dos entes públicos objetivando aferir a performance de uma administração quanto, por exemplo, à renuncia fiscal;

· emissão em tempo quase real do relatório técnico para o Parecer Prévio;

· emissão automatizada de relatórios técnicos sobre os alertas da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· emissão automatizada das certidões solicitadas pelos entes públicos;

· informações e relatórios de apoio para as inspeções e auditorias;

· auditoria, à distância, das contas de todo o universo de entes públicos;

· seleção prévia de atividades dos entes públicos para inspeções e auditorias, in loco;

· armazenamento de informações das Notas de Empenho para tratamento dos dados referentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial;

· realização da análise dos atos de pessoal em concomitância com a remessa das informações.

Cabe observar que os benefícios do sistema em desenvolvimento se estenderão aos aspectos funcionais do Tribunal de Contas, por proporcionarem:

· maior produtividade na execução das atividades de controle externo;

· maior controle do planejamento das atividades de controle externo, e conseguimento dos objetivos;

· racionalização das atividades-fim do Tribunal de Contas.

Técnicas – A eleição da configuração dos equipamentos, componentes do Projeto SIACE, deve-se a dois fatores: (1) à exigência do sistema no presente, com sua abrangência municipal, e na sua futura expansão, quando abrangerá também os entes públicos estaduais; e (2) à velocidade da inovação tecnológica na informática. Assim, ao se propor uma tecnologia de ponta, está se projetando uma expectativa de vida útil de tais equipamentos em torno de seis anos para os servidores e de cinco anos para os microcomputadores, tempo suficiente de produção do retorno do investimento.

Diante do exposto, o Componente Equipamentos e Infra-estrutura de Suporte e Rede justifica‑se tanto pelos aspectos gerais do Projeto, que é estratégico para o Tribunal de Contas cumprir as suas funções precípuas, quanto pelas perspectivas técnicas, ressalvando principalmente que o SIACE trará maior efetividade e economicidade na execução das atividades de controle interno. Além disso, a sociedade terá a garantia de que as contas públicas estão sendo verificadas com eficiência e eficácia.

c) Implementação da Internet e Intranet e provedor próprio
Está em desenvolvimento, sendo que o provedor da Internet já foi instalado, contando com um link direto, via rádio, com o POP/UFMG e um portal de 512 Kbps. Após a implantação do Projeto SIACE, o Tribunal de Contas disponibilizará à sociedade todas as informações constantes em seus bancos de dados, podendo o cidadão fazer consultas, via Internet, sobre o andamento de processos e sobre as contas dos entes públicos.

d) Treinamento de Pessoal
Este componente compreende o treinamento de técnicos do Tribunal de Contas, lotados na Diretoria de Informática, com a finalidade de consolidar internamente um corpo de programadores e analistas capaz de gerar uma cultura própria no campo da informática, proporcionando produtividade, independência e segurança no tratamento das informações confiadas ao Tribunal.

e) Metodologia de Análise das Informações
Este componente é desenvolvido à medida que o componente prossegue.

Atividades Relacionadas ao SIACE

O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo contribuiu de forma eficaz para o exercício das competências desta Corte, notadamente, nas áreas de atividades-fim, conforme demonstrado a seguir:

· SIACE/Atos de Pessoal – Diretoria de Análise de Atos e Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

· SIACE/Lei de Responsabilidade Fiscal – Diretoria de Auditoria Externa – DAE

· SIACE/Prestação de Contas Anual – Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

a)
SIACE/Atos de Pessoal – Diretoria de Análise de Atos e Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

O desenvolvimento da 1ª versão do SIACE, na DAARP, consiste no fornecimento de subsídios para a remessa de informações pelos Municípios e Órgãos Estaduais pertinentes a atos de pessoal. Os trabalhos compreendidos nesta fase envolvem a especificação de todos os requisitos necessários à análise das aposentadorias, reformas e pensões, bem como dos atos de admissão de pessoal, à conferência das telas e documentos elaborados pela UFMG e reuniões periódicas.

b)
SIACE/Lei de Responsabilidade Fiscal – Diretoria de Auditoria Externa – DAE

O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Lei de Responsabilidade Fiscal – SIACE/LRF foi criado com o objetivo de adequar as atividades de fiscalização às novas atribuições da LRF, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelos Chefes do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestralmente ou semestralmente pelos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF foi desenvolvido de maneira a possibilitar, no futuro, que os dados ali apresentados ao longo do exercício possam ser cruzados com aqueles informados pelos Municípios na Prestação de Contas Anual, encaminhada até 31 de março do ano seguinte.

O SIACE/LRF permitirá o acesso tempestivo às informações necessárias para o exercício do controle externo, ao mesmo tempo em que facilitará o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelos agentes públicos, bem como auxiliará os sistemas de controle interno de seus jurisdicionados. Permitirá, também, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que poderão favorecer a atuação desta Corte de forma pedagógica, com a orientação de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais. Possibilitará o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados enviados.

O SIACE/LRF apresenta-se confiável, pois foi todo desenvolvido para se alimentar de informações mensais que deverão ser extraídas dos balancetes, possibilitando até mesmo a importação de dados já lançados no sistema do próprio Município. Possui, também, senha de acesso, onde um Município ou um Poder não consegue acessar os dados do outro, não permitindo assim a manipulação de dados.

O SIACE/LRF proporciona a segurança e integridade das informações prestadas por meio do registro e validação dos dados com data/hora de envio e recebimento no TCEMG. Proporciona, também, a geração e recuperação de mídia de backup.

Após realização de testes pela Diretoria de Informática e Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, buscou este Tribunal interagir com os seus jurisdicionados. Convidou, então, alguns municípios das diversas regiões do Estado, para a participação em um Teste-Piloto, onde foi apresentado o SIACE-LRF e definido um prazo para teste.

A participação e contribuição destes foi de fundamental importância para o aprimoramento do Sistema.

No trimestre, foi realizado o Teste-Beta do SIACE-LRF.

Com um sistema de tecnologia de ponta desenvolvido, deu-se início, em maio de 2002, à distribuição do CD-ROM aos 1.706 Poderes dos Municípios do Estado, contendo o SIACE-LRF e o manual de instalação e utilização.

c)
SIACE/Prestação de Contas Anual – Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

O SIACE – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – Versão 2.0, em seu 2.º ano de aplicação no âmbito da administração municipal, tem se mostrado como uma importante ferramenta de trabalho, tanto no aspecto da aceitação e efetiva utilização pelos entes fiscalizados (Poder Executivo e suas entidades da administração municipal), quanto na racionalização e produtividade das atividades de análise das prestações de contas municipais, com o objetivo da emissão do Parecer Prévio sobre as contas dos Chefes do Executivo Municipal.

Para efetiva avaliação dos resultados, no que se aplica aos trabalhos de competência da Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC, podemos atestar:

· a entrega das prestações de contas de municípios, considerando o universo de 853 Prefeituras, cujo prazo legal expirou em 02/04 p.p., contemplou a remessa de 852 prestações de contas via SIACE, por meio eletrônico (“Internet”);

· no que diz respeito às prestações de contas de dirigentes de entidades da administração indireta municipal, considerando o número de 318 entidades que deveriam prestar contas relativas ao exercício de 2001, atestamos o recebimento de 284 prestações de contas encaminhadas com o emprego do SIACE.

Com a segurança e a consistência inerentes ao sistema, os dados recebidos pelo Tribunal de Contas encontram-se armazenados em Banco de Dados de última geração, que preservam a integridade de tais dados para os trabalhos de análise das prestações de contas anuais;

O módulo de análise tem sido continuamente aperfeiçoado para que o relatório técnico que fundamenta o Parecer Prévio possa subsidiar com maior profundidade o relatório e o voto dos Ex.mos Srs. Conselheiros Relatores;

Os trabalhos de análise das prestações de contas recebidas iniciaram-se no mês de julho corrente.

Foram concluídos os estudos e levantamentos das especificações para alteração e atualização do SIACE/PCA, para a prestação de contas do exercício de 2002, repassado para o Departamento de Ciência da Computação da Universidade Federal de Minas Gerais – DCC/UFMG, em continuidade aos procedimentos necessários para adequação às normas emanadas da Portaria n.º 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão, das Portarias Interministeriais n.ºs 163, 325 e 519 de 04 de maio de 2001, 27 de agosto de 2001, 27 de novembro de 2001, respectivamente, do Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional e do Ministério do Planejamento/Secretaria de Orçamento e Gestão; e Portarias n.ºs 180, de 21 de maio de 2001; 211 e 212, de 04 de junho de 2001; 326, 327 e 328, de 27 de agosto de 2001; 339, de 29 de agosto de 2001; 339, de 29 de agosto de 2001 e 589, de 27 de dezembro de 2001, estas do Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional, todas elas aplicando seus dispositivos a partir do exercício financeiro de 2002;

3.7 – Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras

3.7.1 – Rol das Atas Aprovadas

No período, foram publicadas 56 Atas das Sessões Ordinárias do Plenário e das Câmaras, as quais estão indicadas no quadro a seguir:

Tabela 14
Rol das Atas Aprovadas

(Continua)


N.º
Data
Publicação no

Minas Gerais

Tribunal Pleno
6ª
20/03/2002
27/03/2002


7ª
03/04/2002
10/04/2002


8ª
10/04/2002
17/04/2002


9ª
17/04/2002
23/04/2002


10ª
24/04/2002
1º/05/2002


11ª
08/05/2002
15/05/2002


12ª
15/05/2002
22/05/2002


13ª
22/05/2002
28/05/2002


14ª
29/05/2002
05/06/2002


15ª
05/06/2002
12/06/2002


16ª
12/06/2002
19/06/2002


17ª
19/06/2002
26/06/2002

Tabela 14
Rol das Atas Aprovadas

(Conclusão)


N.º
Data
Publicação no

Minas Gerais

1ª Câmara
8ª
02/04/2002
06/04/2002


9ª
09/04/2002
16/04/2002


10ª
16/04/2002
19/04/2002


11ª
23/04/2002
26/04/2002


12ª
30/04/2002
03/05/2002


13ª
07/05/2002
10/05/2002


14ª
14/05/2002
17/05/2002


15ª
21/05/2002
25/05/2002


16ª
28/05/2002
04/06/2002


17ª
04/06/2002
08/06/2002


18ª
11/06/2002
15/06/2002


19ª
18/06/2002
21/06/2002

2ª Câmara
8ª
04/04/2002
10/04/2002


9ª
11/04/2002
17/04/2002


10ª
18/04/2002
24/04/2002


11ª
25/04/2002
01/05/2002


12ª
09/05/2002
15/05/2002


13ª
16/05/2002
22/05/2002


14ª
23/05/2002
29/05/2002


15ª
06/06/2002
12/06/2002


16ª
20/06/2002
26/06/2002

3ª Câmara
8ª
02/04/2002
06/04/2002


9ª
09/04/2002
16/04/2002


10ª
16/04/2002
23/04/2002


11ª
23/04/2002
27/04/2002


12ª
30/04/2002
04/05/2002


13ª
07/05/2002
11/05/2002


14ª
14/05/2002
18/05/2002


15ª
21/05/2002
25/05/2002


16ª
28/05/2002
30/05/2002


17ª
04/06/2002
08/06/2002


18ª
11/06/2002
15/06/2002


19ª
18/06/2002
22/06/2002


20ª
25/06/2002
29/06/2002

4ª Câmara
8ª
04/04/2002
10/04/2002


9ª
11/04/2002
17/04/2002


10ª
18/04/2002
24/04/2002


11ª
25/04/2002
01/05/2002


12ª
09/05/2002
15/05/2002


13ª
16/05/2002
22/05/2002


14ª
23/05/2002
29/05/2002


15ª
06/06/2002
12/06/2002


16ª
20/06/2002
26/06/2002


17ª
27/06/2002
03/07/2002

Fonte: Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras.

3.7.2 – Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão abaixo relacionadas:

Tabela 15
Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

Tipo de Processo
Tribunal

Pleno
1ª

Câmara
2ª

Câmara
3ª

Câmara
4ª

Câmara
Total

Abertura de Vista
81
1.891
332
8
22
2.334

Aplicação de Multa, Ressarcimento
155
5
-
-
-
160

Certidão para Instrução de Recurso
44
-
-
-
-
44

Comunicação de Decisão
69
168
83
31
21
372

Comunicação de Despacho do Relator
26
52
21
6
-
105

Diligência Externa
4
130
14
58
35
241

Expediente
67
-
-
27
33
127

Oficial Instrutivo
-
3
-
211
178
392

Outras Certidões
13
341
-
-
-
354

Parecer Prévio
-
200
-
-
-
200

Prorrogação de Prazo
35
193
85
1
7
321

Prorrogação do Prazo de Vista
-
-
-
7
11
18

Publicação de Edital
-
35
11
-
-
46

Resposta à Consulta
44
-
-
-
-
44

Solicitação de Endereço
12
200
33
2
5
252

Outros 
23
-
-
30
-
53

Total
573
3.218
579
381
312
5.063

Fonte: Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras.

Tabela 16
Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações

Mês
N.º de ofícios recebidos
N.º de correspondências expedidas
N.º de publicações no “Minas Gerais”

Abril
2.945
5.934
20

Maio
2.174
4.862
21

Junho
1.599
5.319
20

Total
6.718
16.115
61

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

Tabela 17
Notas Taquigráficas Emitidas

(Continua)

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
128

Apostila Retificatória
2

Assunto Administrativo
55

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
4

Balanço Geral
2

Consulta
45

Contrato
5

Convênio
3

Denúncia
4

Embargos
1

Inspeção
6

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
2

Tabela 17
Notas Taquigráficas Emitidas

(Conclusão)

Tipo de Processo
Quantidade

Pedido de Auditoria
1

Pensão
87

Prestação de Contas
129

Processo Administrativo
79

Recurso Administrativo
7

Recurso de Reconsideração 
6

Recurso de Rescisão
1

Recurso de Revisão 
9

Reforma
3

Relatório de Inspeção
9

Representação
2

Tomada de Contas
2

Total
592

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Taquigrafia.

Tabela 18
Acórdãos Emitidos

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
813

Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
3

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
4

Balanço / Balanço Geral
1

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
52

Denúncia
2

Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
1

Embargos
1

Inspeção / Relatório de Inspeção 
9

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
1

Pedido de Auditoria / Pedido de Inspeção
1

Pensão
89

Prestação de Contas
191

Processo Administrativo
72

Recurso de Reconsideração
11

Recurso de Revisão
4

Reforma
40

Representação
2

Tomada de Contas
2

Total
1.299

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

3.8 – Deliberações do Tribunal de Contas

Resoluções:

· Resolução n.º 02, de 08/05/2002 – dispõe sobre a retirada de autos pelos advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil e dá outras providências;

· Resolução n.º 03, de 19/06/2002 – altera o art. 2º da Resolução n.º 01/2002.

Portarias:

· Portaria / Pres n.º 022/02 – extingue o Conselho de Promoção Vertical;

· Portaria / Pres n.º 025/02 – designa servidores para comporem a Comissão de Acompanhamento dos Trabalhos de Restauração dos Autos;

· Portaria / Pres n.º 027/02 – altera o art. 3º da Portaria / Pres n.º 875/99 – Controle Eletrônico de Freqüência de Servidores.

Aviso:

Aviso n.º 002/2002 – dispõe sobre o estabelecimento de novos prazos para remessa ao TCMG, pelas Prefeituras e Câmaras Municipais, dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumidos da Execução Orçamentária.

4 – Atividades Administrativas

4.1 – Recursos Humanos

4.1.1 – Quadro de Pessoal

O quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas é composto de 1.275 (um mil duzentos e setenta e cinco) servidores de cargos efetivos, conforme especificado abaixo:

Tabela 19
Quadro de Pessoal

Nível
N.º de Cargos Ocupados
%

Primário
8
0,63

Médio
438
34,35

Superior
829
65,02

Total
1.275
100,00

Fonte: Diretoria Administrativa – Coordenadoria de Área de Desenvolvimento de Pessoal. Posição em 30/06/2002.

4.1.2 – Treinamento

O Tribunal mantém um contínuo processo de treinamento de pessoal, por entender que a qualificação profissional constitui eficiente instrumento de atuação nas atividades de controle externo.

No decorrer do trimestre, destacamos a participação de servidores em cursos promovidos por este Tribunal, congressos e seminários:

Cursos e Eventos Internos

· Seminário “Reforma Previdenciária;

· Conscientização Profissional do Trabalhador Mirim;

· Treinamento sobre a Lei n.º 8.666/93;

· Palestra sobre “Exploração Econômica do Lixo”;

· Palestra sobre a Reforma Administrativa;

· Curso “Armazém de Informações do SIAFI 2002”;

· Palestra “Os Servidores Públicos na Reforma Administrativa e Previdenciária”.

Cursos e Eventos Externos

· I Congresso Mineiro de Direito Municipal;

· II Congresso Brasileiro de Direito do Estado;

· Curso de Atualização em Contabilidade Pública;

· Curso de Administração da Segurança Empresarial 2002 – 1º e 4º Módulos;

· IV Congresso da Associação de Direito Público no Mercosul;

· VIII Congresso de Informática Pública;

· I Congresso de Direito Constitucional da Associação Brasileira de Constitucionais Democratas;

· XX Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação;

· Fórum Técnico – A Consolidação das Leis e o Aperfeiçoamento da Democracia, promovido pela Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais;

· Encontro de Vereadores – AVEMG – Carmo de Minas;

· Encontro Técnico – AMVAP – Uberlândia;

· Palestra promovida pela Assembléia Legislativa e este Tribunal sobre o tema: “O Vereador no Século XXI – O Município e a Nova Realidade Mundial”, em Timóteo e Pará de Minas;

· Palestra “O Servidor Público na Reforma Administrativa e Previdenciária;

· Jurisprudência do TCU e do Poder Judiciário;

· Seminário Nacional de Resíduos Sólidos – CREA/MG;

· Participação de servidor do TCMG, em reunião no TCU, em Brasília, visando à organização do VII SINAOP (Simpósio Nacional de Auditorias em Obras Públicas);

· Workshop “O Novo Sistema de Previdência do Estado de Minas Gerais”, promovido pela Secretaria de Recursos Humanos e Administração, em parceria com o Ministério da Previdência;
· Congresso Mineiro dos Municípios, realizados na EXPOMINAS, em Belo Horizonte;

· Congresso de Vereadores do Pontal do Triângulo, realizado em Iturama;

· Curso para Administradores Municipais, realizado em Lavras;

· Programa Interativo sobre o SIAFI 2002, realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda.

4.1.3 – Saúde

A boa saúde física e mental dos indivíduos constitui elemento chave para o bom exercício de suas atividades, quer seja no âmbito particular, quer seja no âmbito profissional.

Ciente disso, a direção do Tribunal de Contas tem se empenhado em dar continuidade às ações prioritárias que vêm sendo implementadas e aperfeiçoadas, a fim de propiciar melhor qualidade de vida aos servidores desta Casa.

Tabela 20
Atendimentos Realizados pela Diretoria Médico-Odontológica

Atendimento
N.º de Servidores

Médico
2.553

Psicologia
475

Social
162

Enfermagem
-

Odontologia
1.523

Total
4.713

Fonte: Diretoria Médico-Odontológica.

Através de convênio firmado com a Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Minas Gerais foi implementado um programa de atendimento odontológico, de atenção primária, visando ao atendimento da demanda odontológica acumulada e à manutenção da saúde bucal dos servidores. Em contrapartida, o programa possibilita o desenvolvimento educacional e profissional dos alunos envolvidos e a aproximação entre Universidade e comunidade.

4.2 – Informática

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem se desdobrado para continuar a indispensável política de informatização.

Apresentamos, a seguir, as realizações relevantes desenvolvidas no 2º trimestre:

· Implantação dos Sistemas:

· Sistema Informatizado de Empréstimo de Livros da Biblioteca – SIELB;

· Sistema de Controle de Materiais da Odontologia – SCMO;

· Sistema de Cadastro dos Meios de Comunicação Municipais – SIMCOM;

· Sistema de Controle de Compras – SICC;

· Sistema de Controle das Ementas Publicadas na Revista do TCE – SICER;

· Início do desenvolvimento dos sistemas:

· Sistema de Controle de Emissão de Certidão e Multas – SICEM;

· Sistema Informatizado de Controle de Contratos – SICC;

· Levantamento dos Procedimentos da Diretoria Administrativa para o SGRH – Sistema Gerencial de Recursos Humanos;

· Geração do protótipo do Sistema de Controle da Diretoria de Auditoria Externa – DAE – SICDAE;

· Atuação das equipes de manutenção nos Sistemas em Produção:

· SGAP – Sistema Gerencial de Administração de Processos:

· SIACE – PCA;

· SIACE – LRF;

· SIA – Sistema Informatizado de Aposentadoria;

· FUNDEF;

· Elaboração e apresentação da Proposta para Alteração dos Critérios da Distribuição e Redistribuição de Processos aos Relatores e Auditores;

· Especificação técnica para compra de microcomputadores, impressora corporativa, notebook e servidor de aplicação para a licitação;

· Planejamento da distribuição de 1.706 CDs contendo o SIACE/LRF;

· Atuação da equipe de atendimento às Prefeituras e Câmaras, quanto ao envio da Prestação de Contas Anual de 2000/2001 e dos Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal, data base 28/02/2002;

· Lançamento de 705 Anexos IV – Aplicação no Ensino das Prefeituras Municipais, no Sistema FUNDEF.

4.3 – Recursos Orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2002, foram fixados em R$ 129.916.124 (cento e vinte e nove milhões, novecentos e dezesseis mil, cento e vinte e quatro reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, observadas as normas da Lei Federal n.º 4.320, de 17/03/1964 e da Lei Complementar Federal n.º 101, de 04/05/2000. Até este trimestre foram empenhadas despesas no valor de R$ 62.897.018,00 (sessenta e dois milhões oitocentos e noventa e sete mil e dezoito reais) representando 48,41% do crédito orçamentário autorizado.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de programação para o orçamento do ano seguinte.

Dentre as diversas atividades de controle do orçamento, podemos destacar:

· A programação dos recursos orçamentários para a cobertura de despesas de Pessoal, Outras Despesas Correntes e Capital;

· A compatibilização dos créditos autorizados com as despesas empenhadas;

· Controle sistemático dos contratos celebrados pelo Tribunal;

· Estudos visando à suplementação, se necessário, de recursos orçamentários, para os grupos de despesa utilizados pelo Tribunal;

· Projeção das despesas orçamentárias;

· Estudos e interpretações de Leis, Portarias, Resoluções concernentes à legislação orçamentária.

Abaixo está demonstrada, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa até o 2º trimestre:

Tabela 21
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

R$ 1,00

Discriminação
Crédito

Autorizado
Despesa

Realizada
%

Pessoal e Encargos Sociais
111.365.611
54.585.857
49,02

    Ativo
68.554.443
33.710.773
49,17

    Inativo
39.918.287
19.390.694
48,57

    Pensionistas
2.892.881
1.484.390
51,31

Outras Despesas Correntes
15.050.513
7.427.726
49,35

    Auxílio Alimentação
1.711.512
1.179.560
68,92

    Diárias – Civil
1.492.707
701.757
47,01

    Material de Consumo
520.000
194.770
37,45

    Outros Benefícios Assistenciais
623.461
300.132
48,14

    Outros Serviços de Terceiros
10.456.479
4.988.784
47,71

    Outros
246.354
62.723
25,46

Investimentos
3.500.000
883.435
25,24

Total Geral
129.916.124
62.897.018
48,41

Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal 
           Relatórios SIAFI-MG.
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A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” – com seu vasto e atualizado acervo bibliográfico e com sua base de dados informatizada – fornece aos diversos setores desta Corte de Contas todo suporte informacional necessário para a realização de pesquisas, inclusive através da rede interna de computadores.

As principais atividades desenvolvidas foram:

· Informatização do serviço de empréstimo de livros, permitindo um atendimento mais rápido ao usuário e maior eficácia no controle do acervo;

· Inclusão de 51 (cinqüenta e um) volumes de livros no acervo;

· Renovação de 11 (onze) títulos de periódicos e assinatura de 02 (dois) novos títulos.

4.5 – Espaço Cultural

O Tribunal de Contas, através de diversos atos, tem investido na valorização dos seus servidores, da nossa cultura e das nossas artes. Durante o 2º trimestre de 2002, possibilitou a realização de diversos eventos, que movimentaram o Espaço Cultural “Desembargador Affonso Teixeira Lages” e o Auditório “Vivaldi Moreira”.

Destacam-se, a seguir, alguns desses eventos:

· Exposição “Triângulo Roxo”;

· Entrega das Prestações de Contas;

· Ciclo de Debates em Saúde Mental – Secretaria Municipal da Saúde;

· Seminário Estadual de Gestão Urbanística e Ambiental;

· Curso de Capacitação do VAF – Valor Adicionado Fiscal (AMM – Associação Mineira de Municípios);

· Debate – Capacitação da Mulher na Política;

· Lançamento do livro “Pequeno Dicionário Histórico de Roma”.

4.6 – Divulgação Institucional

O Tribunal de Contas tem procurado uma maior proximidade com o público em geral, tanto é que promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do TCMG, a home page na Internet e os relatórios institucionais.

A Revista do TCMG, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico-científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal.

A home page do Tribunal na Internet disponibiliza uma série de informações de interesse público, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

5 – Conclusão

O Tribunal de Contas, observando o mandamento constitucional de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, tem buscado aprimorar-se cada vez mais, seja através da qualificação de seu pessoal, onde aqui destaco o Curso de Pós-Graduação “Especialização em Controle Externo”, seja através da atualização de seus programas informatizados.

O convênio de cooperação técnica com a Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, possibilitará, ao término da efetiva implantação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE, em todos os seus desdobramentos (Prestações de Contas Anuais, Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal e Atos de Pessoal), além de outras informações necessárias à fiscalização, o pleno atingimento dos objetivos desta Casa, na medida que irá permitir a interligação entre todos os dados disponíveis no sistema, em tempo real.

Cumpre ainda destacar que as metas desta Corte de Contas estão sempre pautadas em atos eficazes e eficientes, impedindo, desta forma, desvios ou prejuízos ao cidadão mineiro, obedecendo-se aos princípios da moralidade, legalidade e razoabilidade.

José Ferraz da Silva

Conselheiro-Presidente

6 – Composição do Tribunal

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Vice-Presidente – Conselheiro Simão Pedro de Toledo

Corregedor – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Pleno

Sessão – 4ª feira – 14h

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro de Toledo

Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Elmo Braz Soares

Câmaras

1ª Câmara – 3ª feira – 15h30min

Presidente – Conselheiro Simão Pedro de Toledo

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Eduardo Carone Costa

2ª Câmara – 5ª feira – 10h

Presidente – Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Elmo Braz Soares

3ª Câmara – 3ª feira – 14h30min

Presidente – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro de Toledo

4ª Câmara – 5ª feira – 10h30min

Presidente – Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro Elmo Braz Soares

auditores

Nelson Boechat Cunha

Edson Antônio Arger

Ministério Público junto ao tribunal de contas

Procurador Coordenador: Rosalvo Ribeiro Mendes

Procuradores

Acúrcio Lucena Pereira Filho

Luiz Alberto de Almeida Magalhães

Maria da Conceição de Moura

Maria Odete Souto Pereira

Maurício Braga de Mendonça

Neila do Carmo Fanuchi

7 – Composição das Diretorias

Diretoria Geral:

Wallace Oliveira Chaves

Diretoria da Secretaria Geral:

Lílian Leite Leonardo

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Taiz Marina de Abreu Resende

Diretoria de Análise Formal de Contas:

José Geraldo de Carvalho

Diretoria de Auditoria Externa:

Jaqueline Grossi Fernandes Carvalho

Diretoria Administrativa:

Guilherme Costa

Diretoria de Finanças:

Maria Cristina Moura de Paula Freitas

Diretoria de Informática:

José Tanajura Carvalho

Diretoria da Escola de Contas:

Joaquim Carlos Salgado

Diretoria Médico-Odontológica:

Roberto Magalhães Pinto

Comissão de Planejamento e Orçamento

Equipe de elaboração

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos

Digitação

Kelly Aparecida Moreira

Apoio Técnico-logístico e Diagramação

Valder Sousa Cordeiro

Revisão

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Fonte

Dados coletados junto às Unidades do Tribunal.
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